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CONTRATO  N.º  10/2021,  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  O
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
E A EMPRESA MULTITEC ELEVADORES LTDA.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o
N.º 03.326.815/0001-53, com sede na rua Almirante Barroso, 600 – Mocambo - Porto
Velho/RO, CEP 76.801-901, daqui em diante denominado CONTRATANTE, representado
neste ato por seu Diretor-Geral ou pela autoridade que estiver ocupando referido cargo
na  forma  regimental,  e  de  outro  lado  a  empresa  MULTITEC  ELEVADORES LTDA.,
inscrita no CNPJ-MF sob o n.º 09.477.789/0001-40, com endereço na av. Miguel Sutil,
1632 – Cidade Verde - Cuiabá/MT, CEP: 78.028-545, fone (65) 3644-2596 / 99642-2102,
email: naudylann@multitecelevadores.com.br,  representada  pelo  senhor  Naudylann
Dantas  Lima,  inscrito  no  CPF-MF  n.º  017.349.841-80  e  RG:  16499506  SSP/MT,
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento, regido
pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, conforme procedimento licitatório realizado sob a
modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Edital n.º 12/2021, nos autos do Processo
Adm. Virtual PROAD nº 784/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Manutenção
Preventiva  e  Corretiva  dos  06  (seis)  Elevadores  da  Marca  ATLAS,  Nº  068167-RO,
068168-RO, 068169-RO, 068170-RO, 068171-RO E 068172-RO, instalados no edifício-
Sede e no Fórum Trabalhista de Porto Velho e 01 (uma) plataforma elevatória marca
DWA – modelo PL8H- SLIM com sistema hidráulico SÉRIE 201301081437 instalado na
EJUD em Porto Velho/RO do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, sendo que a
contratada deverá fornecer conforme a necessidade de substituições de peças, essas
serão adquiridas pelo Contratante, mediante apresentação de laudo técnico em autos
apartado. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora (Id. 58), independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As  despesas  com o  pagamento  do  referido  objeto estão  previstos  na  proposta
orçamentária  para  o  exercício  de  2021 no  Programa de Trabalho:  PTRES 168137 -
Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do  Trabalho  -  Despesas  Diversas  -  Natureza  da
Despesa  –  339039.16  -  Outros  Servicos  de  Terceiros  -  Pessoa  Jurìdica-  Nota  de
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Empenho 2021NE387 DE 9/8/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS
3.1 Os preços adotados deverão estar de acordo com os praticados no mercado e neles

deverão  estar  incluídos  todos  os  impostos,  taxas,  material,  mão  de  obra,  encargos

trabalhistas, previdenciários, lucros, equipamentos operacionais, acessórios, instalações

e quaisquer outras despesas inerentes aos serviços. 

                                                                      GRUPO I

ITEM DESCRIÇÃO

VALOR

MENSAL

VALOR ANUAL

1

Contratação de empresa especializada para a prestação de

serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva dos 06 (seis)

Elevadores da  Marca  ATLAS,  Nº  068167-RO,  068168-RO,

068169-RO,  068170-RO,  068171-RO  E  068172-RO

instalados no edifício sede e no Fórum Trabalhista de Porto

Velho e 01 (uma) plataforma elevatória marca DWA – modelo

PL8H- SLIM com sistema hidráulico SÉRIE 201301081437

instalada na EJUD do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª

Região.

R$ 4.660,00 R$ 55.920,00

VALOR TOTAL PARA 30 MESES R$ 139.800,00

 

CLÁUSULA  QUARTA  –  DA  ESPECIFICAÇÃO  E  EXECUÇÃO  TÉCNICA  DOS
SERVIÇOS
4.1.  A especificação e a execução técnica dos serviços estão previstas no Termo de
Referência, (anexo I do Edital).

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.  As  obrigações  do  Contratante  e  da  Contratada  estão  previstas  no  Termo  de

Referência, (anexo I do Edital). 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. A vigência contratual será de 30 (trinta) meses a partir de 18/8/2021 a 17/2/2024,

podendo ser prorrogada, mediante termo aditivo e por igual período, até o limite de 60

(sessenta)  meses,  observado o interesse público e a critério  do CONTRATANTE,  na

forma do artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666/1993.   

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Nas dependências do imóvel onde funciona edifício-sede do TRT da 14ª Região,
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situado à rua Almirante Barroso,  600 – Mocambo;  no prédio onde funciona o Fórum

Trabalhista de Porto Velho/RO, situado à rua Prudente de Morais – Mocambo; no prédio

onde funciona a EJUD, situada à rua Prudente de Moraes, 1893 – Areal. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, (anexo I do
Edital). 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

9.1. O reajuste está previsto no Termo de Referência, (anexo I do Edital).

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE GARANTIA 

10.1 A contratada deverá oferecer garantia na execução dos serviços e responsabilizar-

se civilmente pela solidez e segurança dos mesmos, bem como por eventuais vícios

ocultos, pelo prazo da contratação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. As sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência, (anexo I do

Edital).   

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  DA  RESOLUÇÃO  103/2012-CSJT  –  DA
SUSTENTABILIDADE

12.1. Em atendimento ao item 5.1.3 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do

Trabalho, instituído pela Resolução n.  103/2012, do Conselho Superior  da Justiça do

Trabalho,  à  Lei  10.831/2013,  ao Decreto n.  6.323/2007,  bem como ao Planejamento

Estratégico Participativo do Regional instituído por meio da Resolução TRT14 n. 79/2014,

o qual elegeu como objetivo estratégico “Manter as práticas de Sustentabilidade”, como

forma de cumprir  o  Macrodesafio  “Garantia  dos  direitos  da cidadania”,  e  como valor

institucional  a “Responsabilidade Socioambiental”  e o “Respeito e Valorização do Ser

Humano”.

12.2. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:  

a)  Comprovar,  como  condição  prévia  à  assinatura  do  contrato  e  durante  a  vigência

contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I  -  Não  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados  explorando

trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo,  instituído  pela  Portaria
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Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011;

II-  Não ter  sido  condenada,  a  contratada  ou  seus  dirigentes,  por  infringir  as  leis  de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo,
em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo
149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga
o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  EVENTUAL  POSSIBILIDADE  DE
SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não cabe a hipótese de subcontratação do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA DA EMPRESA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que:

a)  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e

d) haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DA  FISCALIZAÇÃO  E  ACOMPANHAMENTO  DA
CONTRATAÇÃO:

15.1.  Na  forma  do  que  dispõe  o  art.  67  da  Lei  n.  8.666/93,  o  acompanhamento  e
fiscalização  do  fornecimento/serviço  serão  efetuados  pelos  servidores  Antenor
Evangelista de Oliveira Junior e Samurai de Figueiredo Silva, respectivamente, fiscal e
substituto  eventual,  os  quais  irão  manter  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com  a  execução,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observados.

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão
encaminhadas  à  autoridade  competente  para  adoção  das  medidas  convenientes,
consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
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de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1.  Independentemente  de  notificações  ou  interpelações  judiciais  ou  extrajudiciais,

constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78,

na forma do artigo 79 da Lei Nº 8.666/93.

16.2.  O  presente  Contrato  poderá  ser  rescindido,  também,  por  conveniência

administrativa, a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou

interpelação  judicial.  Nesta  hipótese,  a  Contratada reconhece,  de  logo,  o  direito  do

Contratante de adotar,  no  que couber,  as  medidas  previstas  no artigo 80  da  Lei  Nº

8.666/93.

16.3.  No caso de  rescisão do  Contrato,  o  Contratante  fica  obrigado a comunicar  tal

decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 16.4.

Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre

o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 79 da Lei

Nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE
RESCISÃO

17.1.  Na  hipótese  de  rescisão  administrativa  do  presente  Contrato,  a  Contratada

reconhece,  de  logo,  o  direito  do  Contratante  de  adotar,  no  que couber,  as  medidas

previstas no artigo 80 da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA  DÉCIMA  OITAVA  -  DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  E  DOS  CASOS
OMISSOS

18.1. O presente contrato fundamenta-se nos termos do Pregão Eletrônico nº 12/2021

que, simultaneamente:

a) constam do Processo Adm. Virtual PROAD nº 784/2021;

b) naquilo que não contrarie o interesse Público;

II - nas demais determinações da Lei Nº 8.666/93 e alterações;

III - nos preceitos do Direito Público;

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
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Direito Privado.

V - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência

deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

19.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados

no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93, devidamente comprovados.

19.2.  A Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

acréscimos  e  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  legal  previsto,

calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

19.3.  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  o  limite  estabelecido  nesta

condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA PUBLICAÇÃO

20.1.  Nos termos do parágrafo único do Art.  61 da Lei Nº. 8.666/93, a Administração

providenciará a publicação do presente Contrato até o quinto dia útil do mês subsequente

ao de sua assinatura,  para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, correndo as

despesas por conta do Contratante.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1  Fica  eleito  o  foro  da  cidade de  Porto  Velho-RO,  como competente  para  dirimir

quaisquer questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletronicamente  o  presente

Instrumento em uma única via. 

Porto Velho, 18 de agosto de 2021. 

             (assinado digitalmente)                               (assinado digitalmente)

           Romário Nunes Thaddeu                            Naudylann Dantas Lima 

     Diretor Geral do TRT14ª REGIÃO            MULTITEC ELEVADORES LTDA

                CONTRATANTE                                            CONTRATADA
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